
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.458 - ES (2016/0175039-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 
   YUN KI LEE  - SP131693 
   MARCELO BRITO RODRIGUES  - SP185795 
   FABIO RIVELLI  - ES023167 
   FERNANDA MARQUES MILTERSTEINER  - ES022960 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VITORIA 
ADVOGADO : PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO  - ES999991 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA 
PARTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial manifestamente inadmissível, porquanto 
intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 
508 do CPC/1973. 
2. A interposição de agravo interno desacompanhado de documentos que 
comprovem a suspensão dos prazos pelo Tribunal de origem não é meio capaz de 
afastar a intempestividade do recurso.
3. Agravo interno não provido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.458 - ES (2016/0175039-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 
   YUN KI LEE  - SP131693 
   MARCELO BRITO RODRIGUES  - SP185795 
   FABIO RIVELLI  - ES023167 
   FERNANDA MARQUES MILTERSTEINER  - ES022960 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VITORIA 
ADVOGADO : PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO  - ES999991 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BV FINANCEIRA SA CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, contra decisão da Presidência do STJ que negou 

seguimento ao recurso especial por intempestividade.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando ser manifesta a 

tempestividade do recurso interposto, porquanto o Ato Normativo nº 314/2015 do TJES teria 

suspendido os prazos processuais entre o período de 20 de dezembro de 2015 a 6 de janeiro de 

2016.

Requer a retratação da decisão agravada ou apresentação deste agravo em mesa para 

apreciação e provimento do recurso especial.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.458 - ES (2016/0175039-2)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA 
PARTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial manifestamente inadmissível, porquanto 
intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 
508 do CPC/1973. 
2. A interposição de agravo interno desacompanhado de documentos que 
comprovem a suspensão dos prazos pelo Tribunal de origem não é meio capaz de 
afastar a intempestividade do recurso.
3. Agravo interno não provido.  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente recurso não merece ser provido.

Com efeito, acertada a decisão agravada ao entender pela intempestividade do recurso 

especial conforme o disposto no art. 508, do CPC/1973, uma vez que a parte agravante não 

comprovou por documento idôneo a ocorrência de paralisação ou interrupção do expediente 

forense local. 

A orientação da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça é a possibilidade de 

posterior comprovação da tempestividade do recurso quando esta decorrer de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

Documento: 1544190 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso especial.
(AgRg no ARESP 137.441/SE, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJ 
15.10.2012).

Contudo, embora a parte agravante alegue ter anexado o Ato Normativo nº 314/2015 do 

TJES que teria suspendido os prazos processuais no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro de 

2016 a fim de comprovar a tempestividade do recurso, verifica-se a ausência deste documento 

nos autos.  

Dessa forma, ainda que possível a comprovação posterior em agravo interno, a decisão 

agravada merece ser mantida ante a falta do documento que comprovaria a suspensão dos 

prazos.  

Nesse sentido: 

AGRAVO   REGIMENTAL.   PROCESSO  CIVIL.  TEMPESTIVIDADE  DO  
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte Especial entendeu que a "comprovação da tempestividade do recurso 
especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense 
no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo  final  para sua 
interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede  de  agravo  regimental"  
(AgRg  no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 137.141/SE,  Rel.  Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 19.9.2012).
2.  No presente caso, o agravante não comprovou a suspensão do prazo recursal 
na origem.
3.  Está pacificado neste Tribunal Superior o entendimento de que os 
Procuradores  Estaduais,  do  Distrito  Federal e dos Municípios não possuem 
prerrogativa de intimação pessoal.
3.  O  despacho  de  admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo é provisório  e  
não  vincula  esta  Corte.  O  efetivo  controle  dos requisitos  de  admissibilidade  
do  recurso  especial  cabe  a este Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 775.408/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 10/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 
508 DO CPC. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS NO AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO MANTIDA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o decurso do prazo de 15 
(quinze) dias previsto nos art. 508 do CPC.
2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator Ministro 
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Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, acompanhando o 
entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no AgRg no RE 
626.358/MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 23.8.2012, modificou sua 
jurisprudência, passando a permitir a comprovação de feriado local ou suspensão 
dos prazos processuais não certificada nos autos em momento posterior à 
interposição do recurso na origem.
3. A parte agravante apresentou o agravo regimental desacompanhado dos 
documentos que comprovariam a suspensão dos prazos pelo Tribunal de origem. 
Preclusão consumativa. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1549887/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 19/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 544 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. 
DOCUMENTO QUE NÃO COMPROVA A SUSPENSÃO DO PRAZO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a comprovação da tempestividade do Recurso Especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal 
de origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em Agravo Regimental.
2. Compulsando-se a documentação acostada ao Agravo Regimental, não se 
constata a juntada de documento apto a comprovar a suspensão do prazo 
processual no Tribunal a quo.
3. É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do prazo legal 
previsto no art. 544 do CPC.
4. Fica prejudicado, ante a perda de objeto, o Recurso Especial interposto contra 
acórdão que examinou Agravo de Instrumento contra decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação de 
sentença de mérito nos casos em que o objeto do apelo extremo limita-se à 
discussão acerca do preenchimento dos requisitos previstos no art. 273 do CPC.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 669.406/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0175039-2 REsp 1.611.458 / ES

Números Origem:  00017582120158080024  00258150620158080024  024151332251  024159013895  
024159013895201600074199  24151332251  24159013895  24159013895201600074199  
258150620158080024

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 YUN KI LEE  - SP131693 
 MARCELO BRITO RODRIGUES  - SP185795 
 FABIO RIVELLI  - ES023167 
 FERNANDA MARQUES MILTERSTEINER  - ES022960 

RECORRIDO : MUNICIPIO DE VITORIA 
ADVOGADO : PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO  - ES999991 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 YUN KI LEE  - SP131693 
 MARCELO BRITO RODRIGUES  - SP185795 
 FABIO RIVELLI  - ES023167 
 FERNANDA MARQUES MILTERSTEINER  - ES022960 

AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VITORIA 
ADVOGADO : PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO  - ES999991 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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